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SEXTA-FEIRA, 30 DE MAIO DE 2025 

BVIX SEGURADORA S.A
(“EM CONSTITUIÇÃO”)

Ata da Assembleia Geral de Constituição de 10 de abril de 2024
Data, Hora e Local Ao l0º (decimo) dia de abril de 2024, às 10 horas, na futura sede da Companhia no 
Edifício Atrium VH Rua Pequetita nº 215 CJ 41 Vila Olímpia SP, CEP 04552 060. Presença:  Com a 
presença dos acionistas fundadores da Companhia e subscritores da totalidade do seu capital social, 
que assinam a presente ata, quais sejam: Sr EDlS AMARAL OLIVEIRA, brasileiro casado, empresário, 
portador da identidade nº 1 583 324 (SSP/DF) inscrito no CPF sob o n º 669.816.701-00 residente e 
domiciliado a QD 205 Lote 06 Bloco B Apto 1501 Ed Res Aquaris Taguatinga/DF CEP 71925-000 e Sr 
MARLON AMARAL DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, empresário, portador da identidade nº 1.773.044 
(SSP/DF) inscrito no CPF sob o nº 696.383.811-91, residente e domiciliado à SHIS Q] 12 conjunto 03 
Casa 03 Brasília/DF CEP 71630-235. Mesa: Nos termos do artigo 80 e seguintes da Lei n º 6 404/76 
(“Lei das n º 6 404/76 ‘) e posteriores alterações, com o objetivo de constituir uma sociedade por ações, 
de capital fechado, sob a denominação de “BVIX SEGURADORA S.A”, deram início à Assembleia Geral 
de Constituição, tendo assumido a Presidencia da Mesa o Sr EDlS AMARAL OLIVEIRA que convidou o 
Sr. MARLON AMARAL DE OLIVEIRA como Secretário. Ordem do Dia: i) Instalação de assembleia para 
constituir uma sociedade por ações, de capital fechado, sob a denominação de “BVIX SEGURADORA 
S.A”, de acordo com o estatuto aprovado; ii) Eleição e remuneração dos Diretores da Companhia, iii) 
Outros Assuntos. Deliberações Tomadas:  Iniciando os trabalhos o Sr. Secretário promoveu a leitura do 
projeto de Estatuto Social, já do conhecimento prévio de todos, bem como registrou o compromisso por 
parte dos sócios fundadores da integralização de suas participações, mediante o depósito em conta 
especial a ser aberta junto ao Banco do Brasil, nos termos do inciso III, artigo 80 da Lei n º 6 404/76, após 
o que, passou a Assembleia às deliberações: 1) Constituir uma sociedade anônima, de capital fechado, 
denominada “BVlX SEGURADORA S.A”, que se regerá pela legislação vigente e seu Estatuto Social. 2) 
A sociedade terá sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, no Edifício Atrium VII na 
Rua Pequetíta n 2l5 C] 41 Vila Olímpia SP CEP 04552 060. 3)  A Companhia será enquadrada no Seg-
mento 3 (SB), conforme previsto no inciso III, do artigo 4 da Resolução CNSP n 388/2020. 4) A Compa-
nhia terá por objeto inicial a exploração dos produtos de Seguro de Pessoas e Seguro de Danos em todo 
o território nacional, podendo participar de outras sociedades como sócia ou acionista. 5) O primeiro 
exercício da Sociedade ora constituída encerrar se á em 31 de dezembro de 2024 e os subsequentes 
sempre compreendidos entre lº de janeiro e 31 de dezembro de cada ano. 6) O capital inicial da Socie-
dade, no valor de R$ 20 000 000,00 (vinte milhões de reais), e dividido em 20 000 000 (vinte milhões) de 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. 7) Os sócios fundadores, na forma de Boletim de 
Subscrição anexo à presente, subscrevem 20.000 000 (vinte milhões) de ações ordinárias nominativas, 
sem valor nominal, que serão integralizadas em espécie. 0 capital social da Companhia foi totalmente 
subscrito e será totalmente integralizado, observados, assim, os limites legais, bem como, os normativos 
do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e da Superintendência de Seguros Privados (SU-
SEP). 8) Após ser lido e debatido o Estatuto Social, com redação nos termos do Anexo a presente, este 
foi integralmente aprovado. 9) Ato seguinte, tendo sido observadas todas as formalidades legais, o Sr 
Presidente declarou a Companhia devidamente constituída e convocou os sócios fundadores para ele-
ger os membros da Diretoria Os acionistas decidiram preencher apenas 02 (duas) vagas da sua Direto-
ria, tendo eleito os seguintes Diretores, sem designação específica, com mandato até a Assembleia 
Geral Ordinária de 2027. i) Sr MAICON DOOSE, brasileiro, unido estavelmente, securitário, portador da 
identidade n º4085076 (SSP/SC) inscrito no CPF sob o n º 031 695 799 24 residente e domiciliado a Rua 
Orlando Odilio Koerich, nº 201, Apto 204 A, Torre, Florianópolis/SC CEP 88095 152 e ii) Sr LUIS ARTUR 
DE OLIVEIRA, brasileiro, solteiro, administrador, portador da identidade n º 4197959 (SSP/DF), inscrito 
no CPF sob o n º 059 309 431 09, residente e domiciliado a QNN 34 AE A, Bloco A Residencial Bem 
Viver Club Apto 206, Ceilândia Sul Brasília/DF CEP 72220 341. Os Diretores eleitos somente serão in-
vestidos em seus respectivos cargos após homologação de seus nomes pela Superintendência de Se-
guros Privados (SUSEP), mediante assinatura dos respectivos termos de posse e declaram i que preen-
chem todas as condições estabelecidas na Resolução CNSP 136/05 e ii Sob a penas da lei, que não 
estão impedidos de exercerem & administração da Companhia, (a) por lei especial; (b) em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, (c) em virtude de pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou (d) por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o Sistema Financeiro Nacional, 
contra norma de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade, 
em síntese, não estão incurso em crime algum previsto em lei, que nos impeçam de exercer atividades 
mercantis, em especial aqueles mencionados no artigo 147 da Lei de Sociedade por Ações 0 Sr Presi-
dente da Mesa informou aos presentes a respeito da conveniência de deliberar sobre o montante a ser 
atribuído a título de remuneração aos membros da Diretoria eleitos, sendo deliberado que o valor indivi-
dual mensal da remuneração dos membros da Diretoria será de R$ 20 000,00 (vinte mil reais) para o Sr 
MAICON DOOSE e R$ 18 000 00 (dezoito mil reais) para o Sr LUIS ARTUR DE OLIVEIRA ambos líqui-
dos de impostos. 10) Considerando a eleição dos Diretores, o Sr Presidente da Mesa ressaltou a neces-
sidade de distribuir as áreas de responsabilidade perante a Superintendência de Seguros Privados 
(SUSEP), tendo os sócios fundadores decidido da seguinte forma A Sr MAICON DOOSE como Diretor 
responsável. i. Pelas relações com a Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), nos termos do 
art lº, inciso I da Circular SUSEP n º 234/2003.  ii. Técnico, nos termos do artigo lº, inciso II da Circular 
SUSEP n º 234/2003 e artigo H caput da Resolução CNSP n º 311/2014. iii. Administrativo financeiro, nos 
termos do artigo lº, inciso III da Circular SUSEP n º 234/2003 iv.Pelo acompanhamento, supervisão e 
cumprimento das normas e procedimentos de auditoria contábil independente, nos termos da Resolução 
CNSP n º 321/2015, v Pela obrigatoriedade de registro de apólices e endossos emitidos e dos cossegu-
ros aceitos pela Companhia, nos termos do art 2º da Resolução CNSP n º 143/2005, vi Pela contratação 
de correspondentes de microsseguro e pelos serviços por eles prestados, nos termos do artigo 2ª, pará-
grafo único, da Circular SUSEP n º 442/2012, e vii. Pela contratação e supervisão de representantes de 
seguros pelos serviços por eles prestados, na forma do artigo 16, inciso I da Resolução CNSP n º 
297/2013 viii. Cumprimento do disposto na Resolução CNSP n º 382/2020, e ix Cumprimento do dispos-
to na Resolução CNSP n º 383/2020 B Sr LUIS ARTUR DE OLIVEIRA como Diretor responsável x Pela 
prevenção e combate dos crimes de “lavagem”, ocultação de bens, direitos e valores, em cumprimento 
ao disposto na Lei n º 9 613/98, nos termos do artigo lº, inciso IV da Circular SUSEP n 234/2003 e artigo 
12 da Circular SUSEP n 612/2020 xi. Pelos controles internos da Companhia, nos termos do artigo do 
artigo 9º da Circular SUSEP n 249/2004 e xii. Pelos controles internos da Companhia para prevenção 
contra fraudes, nos termos do artigo do artigo 2º, parágrafo único da Circular SUSEP n º 344/2007 II) Os 
sócios fundadores decidiram, ainda, por não instalar o Conselho Fiscal neste exercício Todas as decla-
rações legais e normativas, especialmente aquelas exigidas pela SUSEP, foram apresentadas à Assem-
bleia Geral e acompanharão o processo de aprovação a ser encaminhado tempestivamente aquele ór-
gão fiscalizador. Por fim, o Sr Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como 
ninguém se manifestou, a reunião foi suspensa para a lavratura desta ata, a qual foi lida e aprovada por 
todos os presentes, inclusive para fins do inciso 1, artigo 95 da Lei nº 6 404/76 DOCUMENTOS ARQUI-
VADOS Foram arquivados na sede da sociedade devidamente autenticados pela Mesa, os documentos 
submetidos a apreciação da Assembleia, referidos nesta Ata Encerramento:  Nada mais havendo a 
tratar, o Sr Presidente da Mesa encerrou os trabalhos desta Assembleia Geral de Constituição, lavrando 
se no livro próprio, a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada por todos os presentes, que 
a subscrevem Declaração: Declaramos, para os devidos fim, que a presente e cópia fre) e autentica da 
ata, lavrada no Livro das Atas de Assembleias Gerais e que são autenticas, no mesmo Livro, as assina-
turas nele postas. São Paulo/SP, 10 de abril de 2024. EDIS AMARAL OLIVEIRA - Presidente da Mesa. 
MARLON AMARAL DE OLIVEIRA - Secretário. BVIX SEGURADORA S.A. “em constituição”. ACIONIS-
TAS PRESENTES. EDIS AMARAL OLIVEIRA - Acionista Fundador. MARLON AMARAL DE OLIVEIRA 
- Acionista Fundador. JUCESP Nº 35.300.637.24-1 em 06 de maio de 2024 – Maria Cristina Frei – Se-
cretaria Geral. ESTATUTO SOCIAL - CAPÍTULO I – DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, OBJETO E 
PRAZO DE DURAÇÃO. ARTIGO 1º - A Companhia é denominada BVIX SEGURADORA S.A., sendo 
uma sociedade anônima de capital fechado, possuindo sua sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, no Edifício Atrium VII, na rua Pequetita n.º 215, CJ 41, Vila Olímpia CEP: 04552-060, e 
será doravante regida por este Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. ARTIGO 2º - A 
Companhia poderá abrir filiais, agências, sucursais e escritórios em qualquer parte do território nacional 
brasileiro, mediante decisão da Diretoria, atribuindo-lhes um capital separado para efeitos fiscais. A Di-
retoria poderá, também, constituir representantes em qualquer parte do Brasil. ARTIGO 3º - O objeto 
social da Companhia é a exploração de Seguros de Danos e Pessoas, tais como definidos na legislação 
em vigor. ARTIGO 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II – DO CAPITAL 
SOCIAL E DAS AÇÕES. ARTIGO 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 
20.000.000,00 (vinte milhões de reais), dividido em 20.000.000 (vinte milhões) de ações ordinárias, no-
minativas e sem valor nominal, observando-se quanto aos possuidores e às transferências o que deter-
mina lei vigente. ARTIGO 6º - Conforme dispõe o artigo 171 da Lei n.º 6.404/76, os acionistas terão di-
reito de preferência na subscrição de ações e/ou outros valores mobiliários emitidos pela Companhia, 
proporcionalmente ao número de ações detidas por cada um na ocasião. Os acionistas terão o prazo de 
30 (trinta) dias para exercer o direito de preferência mencionado, a contar da publicação do edital apro-
vando a emissão correspondente. ARTIGO 7º - Cada ação ordinária corresponde a um voto nas Assem-
bleias Gerais. ARTIGO 8º - As ações preferenciais, caso emitidas pela Companhia, não conferirão aos 
seus titulares o direito a voto, mas terão prioridade na distribuição de dividendos, não cumulativos, no 
mínimo de 10% (dez por cento) a mais do que os pagos às ações ordinárias e terão prioridade no reem-
bolso do capital social. ARTIGO 9º - A companhia poderá, também, emitir debêntures conversíveis, ou 
não, em ações e ainda certificados de debêntures que conferirão aos seus titulares direito de crédito 
contra ela nas condições constantes da escritura de emissão e do certificado, os quais também serão 
controladas no livro próprio, e quando emitidos, serão assinados por 2 (dois) diretores, observando o 
disposto no Capítulo V da Lei n° 6.404/76. CAPÍTULO III – DA ASSEMBLEIA GERAL. ARTIGO 10 - A 
Assembleia Geral é o órgão deliberativo da Companhia e reunir-se-á (i) ordinariamente, dentro de 03 
(três) meses seguintes ao encerramento do exercício social, para deliberar sobre as matérias constantes 
do artigo 132 da Lei n.º 6.404/76; e, (ii) extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigi-
rem. Parágrafo Único – A convocação da Assembleia Geral será feita por qualquer Diretor ou Acionista 
com, no mínimo, 15% (quinze por cento) de ações ordinárias, através de avisos publicados na imprensa 
ou outro meio de comunicação legalmente válido, sem prejuízo do disposto no artigo 123 da Lei n.º 
6.404/76. ARTIGO 11 - As convocações deverão ser realizadas de acordo com o que determina a lei, 
indicando a ordem do dia, data, hora e local em que ocorrerá a Assembleia. ARTIGO 12 – A Assembleia 
Geral será instalada por qualquer um dos presentes, cabendo ao Presidente da Mesa convidar um dos 
demais presentes para secretariar os trabalhos. ARTIGO 13 – As deliberações da Assembleia Geral, 
ressalvadas as exceções previstas em Lei ou neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria de votos, 
não sendo computados os votos em branco. ARTIGO 14 – Observadas as restrições legais, os acionis-
tas poderão fazer-se representar nas Assembleias Gerais por procuradores devidamente constituídos, 
observada a legislação aplicada. CAPÍTULO IV – DA DIRETORIA. ARTIGO 15 – A Sociedade será ad-
ministrada por uma Diretoria, na forma da lei e deste Estatuto Social. ARTIGO 16 – A Diretoria será 
composta por no mínimo 2 (dois) e no máximo 10 (dez) membros, acionistas ou não, todos residentes 
no país, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, a qualquer tempo. Parágrafo Primeiro – O manda-
to dos Diretores será de 03 (três) anos, admitida a reeleição. Findo o mandato, os Diretores permanece-
rão no exercício dos cargos até a investidura dos novos Diretores eleitos. Parágrafo Segundo – Os Dire-
tores, depois de homologados pela SUSEP, serão investidos em seus cargos mediante assinatura de 
termo de posse no livro próprio, dentro de 30 (trinta) dias que se seguirem à sua homologação. Parágra-
fo Terceiro – Cabe à Assembleia Geral Ordinária fixar a remuneração anual dos membros da Diretoria. 
Parágrafo Quarto – Os membros da Diretoria ficam dispensados de prestar caução como garantia de 
sua gestão. ARTIGO 17 – Em seus impedimentos e ausências temporárias, os Diretores serão substituí-
dos pelo Diretor com maior tempo de atuação em cargos de administração da Sociedade, o qual acumu-
lará as funções, sem acréscimo de remuneração, podendo inclusive abrir, movimentar, transferir e en-
cerrar contas bancárias, cadastrar senhas e retirar cartões magnéticos, emitir, endossar, sacar e assinar 
cheques, fazer depósitos e retiradas mediante recibos, solicitar saldos e extratos de contas, requisitar 
talões de cheques, ordenando pagamentos por carta ou qualquer outro meio, praticar, efetuar transa-
ções na área de câmbio e quaisquer outras; receber juros e correções monetárias, bem como constituir 
advogados outorgados com os poderes da cláusula ad judicia. Parágrafo Único – Em caso de vacância, 
a Assembleia Geral elegerá o substituto que completará o mandato do Administrador anterior. ARTIGO 
18 – A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada por qualquer Diretor, com antecedência mínima de 
02 (dois) dias úteis, dispensadas as formalidades de convocação no caso de comparecimento unânime 
ou quando os Diretores ausentes enviarem, por escrito, seu voto. Parágrafo Primeiro – As decisões da 
Diretoria serão reduzidas a termo em atas, transcritas em livro próprio, instituído por lei. Parágrafo Se-
gundo – A Diretoria deliberará validamente com a presença de, no mínimo, dois de seus membros e suas 
decisões serão tomadas por maioria de votos. Parágrafo Terceiro – Em caso de empate, competirá ao 
Diretor com maior tempo de exercício em cargos de administração da Companhia o voto de desempate. 
ARTIGO 19 – Além das demais atribuições e poderes que lhe forem conferidos por Lei, compete à Dire-
toria: a) exercer a administração geral da Sociedade, cumprindo as deliberações da Assembleia Geral; 
b) estabelecer as normas internas de condução dos negócios sociais, cumprindo as deliberações da 
Assembleia Geral; c) submeter à Assembleia Geral o relatório da administração e as demonstrações fi-
nanceiras de cada exercício, depois de submetidos ao parecer do Conselho Fiscal, se em funcionamen-
to; d) propor à Assembleia Geral a destinação dos resultados da Companhia; e) instalar ou suprimir de-
partamentos, sucursais, agências ou representações no país ou exterior; f) admitir e demitir funcionários 
da Sociedade; g) desenvolver e aprovar o organograma da Sociedade e definir as respectivas compe-
tências e alçadas; h) cumprir a política de investimento de recursos da Companhia que seja definida pela 
Assembleia Geral; e i) cumprir e fazer cumprir todas as demais deliberações da assembleia, as normas 
legais vigentes e todas as demais normas internas da Sociedade. ARTIGO 20 – Observado o disposto 
nos parágrafos abaixo, a Companhia será representada: (i) Nos atos que não importem a obrigação ou 
responsabilidade para o Companhia ou que não exonerem terceiros de obrigações para com ela: (a) por 
02 (dois) Diretores em conjunto, ou (b) por qualquer Diretor em conjunto com um Procurador constituído 
na forma do Parágrafo Primeiro deste artigo; (ii) Em atos que importem em obrigação ou responsabilida-
de para a Companhia, de até R$ 2.000.000,00 (dois milhões reais), individualmente ou no conjunto de 
atos relacionados, realizados em qualquer período de 03 (três) meses: (a) por 02 (dois) Diretores em 
conjunto, ou (b) por qualquer Diretor em conjunto com um Procurador constituído na forma do Parágrafo 
Primeiro deste artigo; (iii) Em atos que importem em obrigação ou responsabilidade para a Companhia, 
em valor superior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões reais), individualmente ou no conjunto de atos rela-
cionados, realizados em qualquer período de 03 (três) meses: (a) por 02 (dois) Diretores em conjunto, 
desde que previamente autorizados, por escrito, por acionistas representando a maioria do capital social 
com direito a voto, reunidos ou não em Assembleia Geral; ou (b) qualquer Diretor em conjunto com um 
procurador constituído na forma do Parágrafo Primeiro abaixo, desde que previamente autorizados, por 
escrito, por acionistas representando a maioria do capital social com direito a voto, reunidos ou não em 
Assembleia Geral. Parágrafo Primeiro – Os Procuradores da Companhia serão sempre constituídos 
através de instrumentos de mandato assinados por 02 (dois) Diretores, em conjunto, nos quais se con-
signarão expressamente os poderes outorgados, não podendo ter prazo de vigência superior a 01 (um) 
ano, com exceção daqueles outorgados com os poderes da cláusula ad judicia, que poderão vigorar por 
prazo indeterminado. Parágrafo Segundo – A oneração ou alienação de ativos e/ou direitos da Compa-
nhia, sejam móveis ou imóveis, bem como a prestação de fianças e avais em favor de terceiros, em 
nome da Companhia, dependerá de autorização, por escrito, de acionistas representando a maioria do 
capital social com direito a voto, reunidos ou não em Assembleia Geral. Parágrafo Terceiro - É vedado 
aos Diretores e aos mandatários, obrigar a Companhia em negócios estranhos ao seu objeto social, bem 
como praticar atos de liberalidade em nome da Companhia. CAPÍTULO V – DO CONSELHO FISCAL. 
ARTIGO 21 – A Companhia poderá ter um Conselho Fiscal, que só funcionará nos exercícios sociais em 
que for instalado a pedido de acionistas que representem o quórum exigido por lei para tanto. Parágrafo 
Primeiro – O Conselho Fiscal, quando em funcionamento, será composto de 03 (três) membros, com 
igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, que lhes fixará a remuneração, observado o 
disposto em lei. Parágrafo Segundo – As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de 
votos. CAPÍTULO VI – DO EXERCÍCIO SOCIAL E DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS. ARTIGO 22 – O 
exercício fiscal da empresa está compreendido entre 1º de janeiro e 31 de dezembro de cada ano, 
quando serão elaboradas as demonstrações financeiras da Companhia, de acordo com as disposições 
legais aplicáveis. Parágrafo Único – Por deliberação da Diretoria, poderão ser levantadas demonstra-
ções financeiras semestrais, trimestrais ou em períodos menores e declarados dividendos intermediá-
rios, observado o disposto nos artigos abaixo. ARTIGO 23 – O lucro líquido apurado ao final de cada 
exercício terá a seguinte destinação: (a) do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer 
participação, os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda; (b) sobre o lucro remanes-
cente será calculada a importância que for atribuída à participação dos administradores, observadas as 
limitações legais; (c) do lucro líquido do exercício destinar-se-ão 5% (cinco por cento), no mínimo, para 
constituição de reserva legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital social. No exercício em que o 
saldo da reserva legal acrescido do montante das reservas de capital, de que trata o parágrafo 1º do 
artigo 182 da Lei n.º 6.404/76, exceder 30% (trinta por cento) do capital social, não será obrigatória a 
destinação de parte do lucro líquido do exercício para a reserva legal; (d) do saldo do lucro líquido ajus-
tado nos termos do artigo 202 da Lei n.º 6.404/76: (i) 25% (vinte e cinco por cento) serão destinados ao 
pagamento de dividendo obrigatório, exceto na hipótese prevista no parágrafo primeiro, infra, imputan-
do-se ao dividendo obrigatório os dividendos e juros sobre o capital próprio pagos antecipadamente no 
curso do exercício, por deliberação da Diretoria. (ii) o saldo, se houver, será destinado a formação de 
Reserva de Lucros a Realizar ou ao pagamento de dividendos complementares, conforme determinado 
em Assembleia Geral Ordinária. Parágrafo Primeiro – O dividendo obrigatório previsto na alínea “d”, in-
ciso (i), do caput deste artigo não será obrigatório no exercício social em que os órgãos da administração 
informarem à Assembleia Geral ser ele incompatível com a situação financeira da Companhia. Parágra-
fo Segundo – A Companhia poderá declarar e pagar juros, a título de remuneração do capital próprio, na 
forma do artigo 9º da Lei n.º 9.249/95, os quais serão imputados ao valor do dividendo obrigatório de que 
trata a alínea “d”, inciso (i) do caput deste artigo, conforme faculta o parágrafo 7º do artigo 9º da referida 
lei. Parágrafo Terceiro – O saldo da Reserva de Lucros a Realizar não poderá ultrapassar montante 
equivalente à 03 (três) vezes o Capital Social. Atingindo ou ultrapassando esse limite, a Assembleia 
Geral deliberará pela aplicação do excesso no aumento do Capital Social, ou na distribuição de dividen-
dos. ARTIGO 24 – Os dividendos declarados serão pagos nos prazos legais, somente incidindo correção 
monetária e/ou juros mediante expressa determinação da Assembleia Geral e, se não reclamados no 
prazo de 03 (três) anos contados da deliberação que autorizou sua distribuição, prescreverão em favor 
da Companhia. Parágrafo Único – A Companhia poderá: (i) Distribuir dividendos intermediários à conta 
do Lucro apurado nas demonstrações financeiras levantadas de acordo com o parágrafo único do artigo 
21 deste Estatuto Social, a título de antecipação do dividendo obrigatório previsto na alínea “d”, inciso “i” 
do artigo 22 deste Estatuto Social, observadas as disposições legais; e (ii) Distribuir dividendos interme-
diários à conta de Reserva de Lucros a Realizar existentes na última demonstração financeira anual ou 
trimestral. CAPÍTULO VII – DA LIQUIDAÇÃO. ARTIGO 25 – A Companhia se dissolverá e entrará em 
liquidação nos casos previstos em lei.

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1010762-05.2024.8.26.0071O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível do 
Foro da Comarca de Bauru, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Carolina Achoa Aguiar Siqueira de Oliveira, na forma da Lei, 
etc. Faz Saber a LUIZ CARLOS MARINHO LOPES – ME, inscrito no CNPJ sob o nº 18.643.812/0001-10 que JOSÉ LUIZ 
GASPAR DRUMOND SOBRINHO, ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 7.141,52 (sete mil, cento e 
quarenta e um reais e dois centavos), atualizado até Junho de 2020, representado pela Nota Fiscal anexa aos autos. Estando 
o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito, 
acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob 
pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado 
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de Bauru-SP 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1088106-72.2024.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Andrea de Abreu, na forma da Lei, etc. Faz Saber a 
Estilo de Degustar Restaurante Ltda EPP (CNPJ 07.747.339/0001-03), na pessoa de seu representante legal, que por 
parte de Condomínio Edifício Residencial Perdizes, foi ajuizada uma Ação de Execução objetivando o recebimento de 
R$ 52.868,82 (junho/2024 -fl. 60), decorrente das despesas da unidade autônoma nº 51 do Condomínio autor, situado Rua 
Capital Federal, nº 139 - Perdizes, São Paulo /SP. Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital 
para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, caso em que a verba honorária será reduzida 
pela metade ou, em 15 dias, ofereça embargos ou reconheça o crédito do exequente comprovando o depósito de 30% do 
valor da execução mais custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas 
mensais atualizadas, sob pena de ser convertido em penhora o arresto procedido sobre Apartamento Tipo 51, matrícula 
36.033 do 2º CRI/SP, ficando ciente de que será nomeado curador especial em caso de revelia (artº 257 CPC). Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 

CDG Construtora S/A.
CNPJ 03.043.067/0001-00

Republicação das Demonstrações Contábeis encerradas em 31 de dezembro de 2023 - (Valores em milhares de Reais)

Balanço Patrimonial 2023
            2022      2023
Ativo 174.931  230.647
Ativo circulante 77.561 68.163
Disponível 8.806 5.710
Clientes 23.768 17.459
Outros créditos 43.000 43.007
Estoque 1.987 1.987
Ativo não-circulante 97.370 162.484
Ativo realizável a longo prazo 46.186 59.289
Sociedades em conta de participação - SCP 13.292 13.292
Sócios, administradores e pessoas ligada 23.207 28.669
Depósitos judiciais 396 426
Empréstimos  9.291 9.291
Investimentos 51.180 103.033
Imobilizado 0 162
Móveis e utensílios 81 81
Máquinas, equipamentos e ferramentas 341 503
(-) Depreciações, amort. e exaus. acumul (422) (422)
Intangível 4 0
Marcas, direitos e patentes 20 20
(-) Amortização  (16) (20)
Contas de compensação ativas e passivas  0 0
Compensação ativa  0 0
(-) Compensação passiva 0 0

            2022      2023
Passivo 174.931 230.647
Passivo circulante 11.263 31.567
Empréstimos e financiamentos 0 0
Fornecedores 5.352 3.499
Obrigações tributárias 4.304 1
Obrigações trabalhista e previdenciária 1.608 691
Outras obrigações 0 0
Passivo não-circulante 24.091 13.186
Passivo exigível a longo prazo 24.091 13.186
Empréstimos 23.680 12.853
Impostos parcelados  411 333
Patrimônio líquido 139.576 185.893
Capital social 40.000 40.000
Capital subscrito 40.000 40.000
Reservas 4.623 4.623
Reservas de lucros 4.623 4.623
Lucros ou prejuízos acumulados 94.953 141.270
Lucros ou prejuízos acumulados 94.953 141.270

Demonstração do Resultado do Exercício em 31/12/2023
            2022      2023
Receita bruta 121.266 0
Deduções da receita bruta (8.107) 0
Custos (22.184) 0
Receita líquida 113.160 (0)
Lucro bruto 90.975 (0)
Despesas operacionais (47.624) (7.411)
Despesas administrativas (18.616) (7.528)
Despesas financeiras (61) (14)
Receitas financeiras 228 117
Outras receitas operacionais 0 0
Resultado operacional 38.289 (7.411)
Receitas não operacionais (841) 69.450
Despesas não operacionais 67.626 (326)
Resultado antes do IR e CSLL 105.074 61.712
Provisões para IR e CSLL 0 0
Lucro líquido do exercício 101.146 61.712

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Histórico Capital Social Reserva para Contingência Ajustes de Períodos Anteriores Lucros Acumulados Lucros do Exercício em Curso       Total
Saldo em 01/01/2023 40.000 4.623 527 - 101.145 146.295
Ajuste de Exercícios Anteriores - - (349) 101.145 (101.145) (349)
Lucro Líquido - - - - 61.712 61.712
Lucros Acumulados - - - (6.192) - (6.192)
Saldo em 31/12/2023 40.000 4.623 178 94.953 61.712 201.466

Demonstração dos Fluxos de Caixa pelo método indireto encerradas em 31 de 
dezembro de 2022 e 2023

Atividades operacionais      2022      2023
Lucro do exercício 101.145 61.712
(=) Lucro líquido ajustado 101.149 61.708
Caixa líquido das atividades operacionais 1.436 61.510
Caixa líquido das atividades investimentos 47.241 (53.779)
Caixa líquido das atividades de financiamento (7.138) (10.826)
Disponibilidades - no início do período 10.459 8.806
Disponibilidades - no final do período 8.806 5.710
Fluxo de caixa líquido (1.653) (3.096)
Fluxo de caixa líquido (1.653) 14.850

Demonstração dos Lucros/Prejuízos Acumulados 
 Encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 2023

         2022      2023
 (+) Saldo Inicial do Exercício 0 99.576
(+) Ajustes Credores de Exercícios Anteriores 527  (349)
(-) Ajustes Devedores de Exercícios Anteriores 0 0
(+) Correção Monetária do Saldo Inicial 0 0
(-) Parcela dos Lucros Acumulados Incorporados no Capital 0 0
(+) Reversão das Reservas 0 0
Reservas de Contingência 4.623 0
Reservas de Lucro a Realizar 0 0
(+) Resultado Líquido Do Exercício 101.145 61.712
(-) Transferência para Lucro Acumulado 0 (6.193)
(-) Dividendos e Lucros Distribuídos, Pagos ou Creditados (6.719) (8.853)
(=) Lucro Acumulado 99.576 145.893

1) CONTEXTO OPERACIONAL: A CDG Construtora S/A é uma Sociedade Anônima de Capital Fechado, 
com sede e foro na cidade de São Paulo/SP, a companhia se insere no segmento de prestação de 
serviços de engenharia e construção civil, em no tocante: 1.1 - a incorporação e implantação de 
empreendimentos imobiliários; 1.2 - a supervisão, coordenação e orientação técnica em obras de 
natureza civil; 1.3 - a elaboração de estudos e laudos de impacto ambiental e ecológico; 1.4 - a 
administração e a exploração de seu próprio patrimônio; 1.5 - a participação em outras sociedades ou 
empreendimento empresariais, com início de suas atividades em 12/03/1999. 2) APRESENTAÇÃO 
DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonân-
cia com os Princípios Fundamentais de Contabilidade e demais práticas emanadas da legislação 
societária brasileira. 3) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: 3.1 - Aplicações Financeiras: As aplica-
ções financeiras estão registradas pelo custo de aquisição, acrescido dos rendimentos proporcionais 
apurados até a data do Balanço Patrimonial. 3.2 - Direitos e Obrigações: Os direitos e obrigações 
são apresentados de acordo com as respectivas nomenclaturas, abrangendo clientes, fornecedores, 
obrigações tributárias e trabalhistas, observando-se o regime de competência e/ou caixa, conforme 
o tipo de empreendimento ou consórcio. 3.3 - Impostos Federais: A sociedade adota o regime tribu-
tário em conformidade com a legislação vigente, considerando o faturamento do exercício anterior, 
e realiza a apuração tributária de forma trimestral, observando-se o regime de competência e/ou 
caixa, conforme o tipo de empreendimento ou consórcio. 4) OPERAÇÃO DA EMPRESA: No exercí-
cio de 2023, a CDG Construtora S.A. constituiu 20 Sociedades em Conta de Participação (SCPs), 
com o objetivo de viabilizar a execução de projetos específicos, individualizados por obra e cliente. A 
empresa atua como sócia ostensiva em todas as SCPs, exceto na SCP HOSPITAL FRANCA. As SCPs 
constituídas no período são: SCP HOSPITAL EMILIO RIBAS, SCP CDG PLANOVA CM QUARTEIRÃO, SCP 
HOBA, SCP IPIAÚ, SCP IRECÊ, SCP JEQUIÉ, SCP MANGABEIRA, SCP ESHO SANTOS, SCP MARABÁ, 
SCP HOSPITAL BELÉM, SCP HOSPITAL CRUZEIRO, SCP ALTAMIRA, SCP TUCURUÍ, SCP TCM, SCP 

POLICLÍNICA ALTAMIRA, SCP SANTARÉM, SCP SAHLIAH DBF-MOGI DAS CRUZES, SCP URE BARUERI, 
SCP CARAJÁS e SCP CARIACICA. A constituição dessas SCPs tem por finalidade organizar de forma 
segregada a gestão administrativa, financeira e operacional de cada contrato, conforme as particu-
laridades de cada empreendimento. Informamos que os resultados financeiros apresentados devem 
ser analisados com atenção especial às Sociedades em Conta de Participação (SCPs), por meio das 
quais a empresa realiza a maior parte de suas operações comerciais. As receitas, despesas e lucros 
provenientes dessas sociedades estão refletidos nos demonstrativos contábeis da sócia ostensiva, 
conforme determina a legislação vigente. No entanto, a estrutura de apuração permite que os dados 
dos Consórcios e SCPs sejam destacados separadamente, oferecendo maior transparência e preci-
são na avaliação do desempenho econômico da organização. Dessa forma, para uma compreensão 
adequada dos resultados consolidados e da real geração de valor da empresa, é imprescindível 
considerar os resultados individualizados dos Consórcios e SCPs, nos quais apuram-se a receita 
operacional bruta de R$ 263.006.793,79 (duzentos e sessenta e três milhões e seis mil e setecentos 
e noventa e três reais e setenta e nove centavos), sendo R$ 104.500.066,68 (cento e quatro milhões 
e quinhentos mil e sessenta e seis reais e sessenta e oito centavos) de receitas da CDG Construtora 
S/A e R$ 158.506.727,11 (cento e cinquenta e oito milhões e quinhentos e seis mil e setecentos e 
vinte e sete reais e onze centavos) de receitas de Consórcios e/ou SCPs, conforme seus percentuais. 
5) EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS: A Sociedade conta com um passivo, relacionado à emprés-
timos e financiamentos a longo prazo R$ 12.853.326,47 (doze milhões e oitocentos e cinquenta e 
três mil e trezentos e vinte e seis reais e quarenta e sete centavos) junto a instituições financeiras 
nacionais. 6) AJUSTE DE PERÍODOS ANTERIORES: Saldo credor de R$ 177.679,21 (cento e setenta 
e sete mil e seiscentos e setenta e nove reais e vinte e um centavos) relacionados a baixa do saldo 
de fornecedores a pagar, devido os pagamentos contabilizados erroneamente nos períodos anteriores. 
7) RESPONSABILIDADE E CONTINGÊNCIAS: A Sociedade, a exemplo das demais empresas que 

Aos Sócios, Administradores, Autarquias e Órgãos Públicos Federais, Estaduais, Municipais, Setor Privado, Órgãos Licitantes, Mercado Segurador, Setor Bancário e demais interessados. 1 - Análise: Ao examinar 
as demonstrações contábeis da CDG CONSTRUTORA S/A, sob CNPJ nº 03.043.067/0001-00, compreendendo o balanço patrimonial encerrado em 31 DE DEZEMBRO DE 2023, com o número de recibo 64.6E.
E2.71.DC.EA.91.3A.FA.DB.40.63.6E.42.93.4F.94.78.52.21-6, e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido, do fluxo de caixa e das origens e aplicações de recursos corres-
pondentes ao exercício findo naquela data, bem como as políticas contábeis adotadas. Compete a minha pessoa expressar uma análise sobre as demonstrações contábeis acima mencionadas e avalio que as 
mesmas se apresentam adequadamente em todos os aspectos relevantes, nas posições patrimonial e financeira e de suas operações e fluxo de caixa em 31 DE DEZEMBRO DE 2023, de acordo com as práticas 
e normas contábeis brasileiras e internacionais. 2 - Fundamentos para Opinião: A auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria correspondentes. As evidências 
obtidas durante os trabalhos foram suficientes e apropriadas para embasar minha análise, que compreendeu, entre outros procedimentos: (a) o planejamento dos trabalhos, considerando a relevância dos 
saldos, o volume de transações e os sistemas contábil e de controles internos da entidade; (b) a constatação, com base em testes, das evidências e dos registros que suportam os valores e as informações 
contábeis divulgados; e (c) a avaliação das práticas e estimativas contábeis mais representativas adotadas pela administração da sociedade, bem como da apresentação das demonstrações contábeis tomadas 
em conjunto. Reafirmo minha independência em relação aos dados analisados, em conformidade com os princípios estabelecidos no Código de Ética Profissional e nas Normas Profissionais emitidas pelo 
CFC–Conselho Federal de Contabilidade. 3 - Continuidade Operacional e Indicadores Financeiros: Destaco que não há nenhuma incerteza quanto à capacidade da empresa em manter sua continuidade 
operacional e não há ressalva relacionada a este ponto. Verificamos que no atual exercício foi apurado um Patrimônio Líquido de R$ 185.893.356,53 (cento e oitenta e cinco milhões e oitocentos e noventa e três 
mil e trezentos e cinquenta e seis reais e cinquenta e três centavos), bem como um Capital de Giro AC-PC = R$ 36.595.300,32 (trinta e seis milhões e quinhentos e noventa e cinco mil e trezentos reais e trinta 
e dois centavos). Ademais, foram verificados 4 (quatro) Índices Econômicos Financeiros onde AC = Ativo Circulante, RLP = Realizável a Longo Prazo, PC = Passivo Circulante, ELP = Exigível a Longo Prazo, 
PNC = Passivo Não Circulante e AT = Ativo Total, conforme demonstrado abaixo:

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC):

ILC
AC R$ 68.162.514,94

2,16
PC R$ 31.567.214,62

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG):

ILG
AC+RLP R$ 68.162.514,94 + R$ 59.288.683,42 = R$ 127.451.198,36

2,85
PC+ELP R$ 31.567.214,62 + R$ 13.186.080,32 = R$ 44.753.294,94

ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO GERAL (IEG):

IEG
PC+ELP R$ 31.567.214,62 + R$ 13.186.080,32 = R$ 44.753.294,94

0,19
AT R$ 230.646.651,47

SOLVÊNCIA GERAL (SG):

SG
AT R$ 230.646.651,47

5,15
PC+PNC R$ 31.567.214,62 + R$ 13.186.080,32 =  R$ 44.753.294,94

4 - Outras Informações e Relatório do Auditor: A administração da empresa é responsável pelas informações e pela adequada apresentação do Relatório da Administração e as demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Também pelos controles internos, que foram determinados como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis, livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por motivo de fraude ou erro. Os responsáveis pela governança da empresa, são aqueles responsáveis pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. 5 Responsabilidade do Auditor Pela Auditoria das Demonstrações Contábeis: Este trabalho teve como propósito atingir um nível segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão 

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis encerradas em 31 de dezembro de 2023

operam no país, está sujeita as contingências fiscais, legais, trabalhistas, cíveis e outras. Em bases 
periódicas a administração da sociedade revisa o quadro de contingências conhecidas, avalia a pos-
sibilidade de eventuais perdas com as mesmas, ajustando a provisão para contingências e eventuais 
a débito ou crédito de resultados. 8) CAPITAL SOCIAL O Capital social atual é de R$ 40.000.000,00. 
(Quarenta milhões de reais). 9) EVENTOS SUBSEQUENTES: Os administradores declaram a ine-
xistência de fatos ocorridos subsequentemente a data de encerramento do exercício que venham a 
ter efeito relevante sobre a situação patrimonial ou financeira da empresa ou que possam provocar 
efeitos sobre seus resultados futuros. 

São Paulo, 22 de Abril de 2025
Frederico Pereira Ribeiro - Diretor - CRASP Nº 113470

Marcio Mendonça Rodrigues - Contador - CRC 1SP191008/0-2

Todos os envolvidos ficam resguardados de eventuais erros de digitação, interpretações ou divergências entre as informações publicadas no jornal e os dados enviados via SPED em 22/04/2025, sob o número de recibo 64.6E.E2.71.DC.EA.91.3A.FA.DB.40.63.6E.42.93
.4F.94.78.52.21-6. Em caso de dúvidas, interpretações divergentes ou possíveis erros de digitação, a versão válida será aquela constante no balanço patrimonial transmitido pelo Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) na mesma data.

Relatório de Auditora sobre as Demonstrações Contábeis e Índices Financeiros
livres de distorções relevantes, independentemente se causadas por fraude ou erro, culminando na 
emissão e conclusão do relatório de auditoria com a presente análise. A elaboração desta análise utiliza 
um método com alto nível de segurança, mas não garante que a auditoria detectará todas as distorções 
relevantes e existentes, pois podem ser decorrentes de fraude ou erro. Essas distorções podem ser 
consideradas relevantes quando ocorridas individualmente ou em conjunto, podendo influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários sobre as referidas demonstrações 
financeiras. Durante a auditoria realizada, utilizei meu julgamento profissional e mantive ceticismo pro-
fissional ao longo do trabalho. Além disso, identifiquei e avaliei os riscos, bem como obtive evidências 
suficientes e apropriadas para embasar minha opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é extremamente baixo. Isso porque a fraude pode envolver atos como burlar os con-
troles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas. Em nenhum momento obtive 
indícios, motivos ou desconfiança de atos impróprios ou ilegais. Obtive acesso e entendimento a todos 
os controles internos relevantes e necessários para planejar procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias. No entanto, meu objetivo não é expressar opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da empresa. Meu objetivo é avaliar as práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. Com base nas evidências 
obtidas, avaliei se há incerteza relevante quanto à saúde financeira da empresa, continuidade ope-
racional e eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa sobre sua capacidade de 
continuidade operacional. Minhas conclusões são fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data do meu relatório. Todavia, eventos e condições futuras podem levar a empresa a não mais se 
manter em continuidade operacional. Devo avaliar a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações, e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada e obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financei-
ras das entidades ou atividades de negócio para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras. 6 - Conclusão: Após análise, verifico que as demonstrações contábeis acima referidas 
representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
CDG CONSTRUTORA S/A em 31 DE DEZEMBRO DE 2023, o resultado de suas operações, as mutações 
de seu patrimônio líquido e as origens e aplicações de seus recursos referentes aos exercícios findos 
naquelas datas, elaboradas de acordo com os princípios Fundamentais da Contabilidade.

São Paulo, 22 de Abril de 2025
Auditor Responsável

Kelly Gomes Dias - CRC 1SP 331171/O-5

“Este substitui a publicação realizada no jornal “Gazeta de S. Paulo”, na edição de 09/05/2024, edição impresso e digital.”

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E DE 2023 (Valores em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
EÓLICA SERRA DAS VACAS VIII S.A. CNPJ nº 28.228.040/0001-04

ATIVOS              2024    2023
Circulantes 3.443 785
Caixa e equivalentes de caixa 23 113
Títulos e valores mobiliários 1 1
Clientes 2.907 -
Impostos e contribuições a recuperar 40 7
Outros ativos 472 664

Não circulantes 330.666 205.887
Caixa restrito 575 1.489
Aplicações financeiras vinculadas 4.173 -
Partes relacionadas 2.171 -
Imobilizado 319.826 187.850
Intangível 3.921 16.548

Total dos ativos 334.109 206.672

PASSIVOS E PATRIMÔNIO LÍQUIDO              2024    2023
Circulantes 9.689 1.948
Fornecedores 8.985 1.655
Obrigações tributárias 670 293
Empréstimos e financiamentos 23 -
Arrendamentos 11 -
Não circulantes 158.245 46.928
Fornecedores - 1.237
Empréstimos e financiamentos 151.299 44.809
Arrendamentos 1.013 -
Partes Relacionadas 1.786 882
Outros passivos 4.147 -
Patrimônio líquido 166.175 157.796
Capital social 177.447 159.838
Prejuízos acumulados (11.272) (2.042)
Total dos passivos e do patrimônio líquido 334.109 206.672

Carlos Andre Arato Bergamo
Gilberto Lourenço Feldman
Regina Dorea de Santana  

Contadora - CRC 1SP 212769/O-4

BALANÇO PATRIMONIAL

DIRETORIA

Fluxo de caixa das atividades operacionais              2024    2023
Prejuízo do exercício: (9.230) (1.528)
 Depreciações e amortizações 9.807 109
 Encargos financeiros sobre empréstimos e financiamentos 11.120 -
 Apropriação de juros sobre arrendamentos 138 -
 Amortização do ajuste da valor presente da desmobilização 176 -
 Baixa de imobilizado e intangível 65 -
 Rendimentos de aplicações financeiras vinculadas  
  e títulos e valores mobiliários (578) (31)
Variação de ativos e passivos operacionais:
 Contas a receber (2.907) -
 Impostos a Recuperar (33) (2)
 Outros ativos 192 (322)
 Fornecedores 6.093 (1.441)
 Obrigações tributárias 759 238
 Pagamento do imposto de renda e contribuição social (382) -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)  
 atividades operacionais 15.220 (2.977)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aplicações financeiras vinculadas, caixa restrito  
  e títulos e valores mobiliários (2.681) (1.449)
 Partes relacionadas (2.171) 207
 Aquisição de bens para o ativo imobilizado/intangível (122.274) (168.132)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (127.126) (169.374)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Aumento de capital 17.589 128.798
 Captação de empréstimos 93.441 -
 Partes relacionadas 924 -
 Arrendamentos pagos (138) 43.664
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 111.816 172.462
Redução (aumento) de caixa e equivalentes de caixa (90) 111
Aumento de caixa e equivalentes de caixa
 Saldo no início do exercício 113 2
 Saldo no fim do exercício 23 113
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (90)    111 
(*) os montantes consolidados apresentados no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022, contempla a movimentação do fluxo de caixa até da data da incorporação 
das controladas Eólica Serra das Vacas VI S.A. e Eólica Serra das Vacas VIII S.A, 
conforme divulgado na nota explicativa 2.1.

              2024    2023
Receita líquida 22.707 -
Custo da geração de energia elétrica (17.946) (1.411)
Lucro (prejuízo) bruto 4.761 (1.411)
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas (767) (110)

Lucro (prejuízo) operacional 3.994 (1.521)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 578 31

Despesas financeiras (12.997) (38)

 (12.419) (7)
Prejuízo antes do imposto de renda  
 e da contribuição social (8.425) (1.528)
Imposto de renda e contribuição social
Correntes (805) -

Prejuízo do exercício (9.230) (1.528)
Média ponderada das ações - em milhares 167.738 60.770

Prejuízo por ação (em reais - R$) - -

              2024    2023
Prejuízo do exercício (9.230) (1.528)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total do exercício (9.230) (1.528)

 Capital Prejuízos
      social    acumulados    Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 31.040 (514) 30.526
Aumento de Capital 128.798 - 128.798
Prejuízo do exercício - (1.528) (1.528)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 159.838 (2.042) 157.796
Aumento de Capital 17.609 - 17.609
Prejuízo do exercício - (9.230) (9.230)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 177.447 (11.272) 166.175

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E DE 2023 (Valores em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
EÓLICA SERRA DAS VACAS IX S.A. CNPJ nº 28.029.264/0001-97

ATIVOS              2024    2023
Circulantes 3.732 836
Caixa e equivalentes de caixa 19 114

Clientes 3.167 -

Impostos e contribuições a recuperar 45 2

Outros ativos 501 720

Não circulantes 368.973 216.996
Caixa restrito 10 1.667

Aplicações financeiras vinculadas 5.494 -

Imobilizado 363.469 214.891

Intangível - 438

Total dos ativos 372.705 217.832

PASSIVOS E PATRIMÔNIO LÍQUIDO              2024    2023
Circulantes 25.225 5.351
Fornecedores 24.461 5.049
Obrigações tributárias 737 302
Empréstimos e financiamentos 26 -
Arrendamentos 1 -
Não circulantes  178.550 48.905
Empréstimos e financiamentos 168.494 48.043
Arrendamentos 1.547 -
Partes relacionadas 3.778 862
Outros passivos 4.731 -
Patrimônio líquido 168.930 163.576
Capital social 179.165 164.775
Prejuízos acumulados (10.235) (1.199)
Total dos passivos e do patrimônio líquido 372.705 217.832

Carlos Andre Arato Bergamo
Gilberto Lourenço Feldman
Regina Dorea de Santana  

Contadora - CRC 1SP 212769/O-4

BALANÇO PATRIMONIAL

DIRETORIA

Fluxo de caixa das atividades operacionais              2024    2023
Prejuízo do exercício (9.036) (1.142)
 Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício com  
  o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
 Depreciações e amortizações 11.076 26
 Encargos financeiros sobre empréstimos e financiamentos 12.945 -
 Amortização do ajuste da valor presente da desmobilização 189 -
 Apropriação de juros sobre arrendamentos 216 -
 Rendimentos de títulos e valores mobiliários  
  e aplicações vinculadas (839) (21)
Variação de ativos e passivos operacionais:
 Clientes (3.167) -
 Impostos e contribuições a recuperar (43) (2)
 Outros ativos 219 (720)
 Fornecedores 19.412 95
 Obrigações tributárias 1.041 300
 Pagamento do imposto de renda e contribuição social (606) -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)  
 atividades operacionais 31.407 (1.464)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aplicações financeiras vinculadas, caixa restrito  
  e títulos e valores mobiliários (2.998) (1.644)
 Aquisição de bens do ativo imobilizado/intangível (150.672) (185.881)
 Partes Relacionadas - 80
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (153.670) (187.445)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Aumento de Capital 14.390 141.329
 Captação de empréstimos 105.079 46.816
 Partes relacionadas 2.916 862
 Arrendamentos pagos (217) -
 Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 122.168 189.007
Redução (aumento) de caixa e equivalentes de caixa (95) 98 
Caixa e equivalentes de caixa
 Saldo no início do exercício 114 16 
 Saldo no fim do exercício 19 114 
Aumento de caixa e equivalentes de caixa (95) 98

              2024    2023
Receita líquida 25.289 -
Custo da geração de energia elétrica (18.940) (975)
Prejuízo bruto 6.349 (975)
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (110) (169)

Prejuízo operacional 6.239 (1.144)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 838 22

Despesas financeiras (15.145) (20)

 (14.307) 2
Prejuízo antes do imposto de renda  
 e da contribuição social (8.068) (1.142)
Imposto de renda e contribuição social
Correntes (968) -

Prejuízo do exercício (9.036) (1.142)
Média ponderada das ações - em milhares 172.178 49.921

Prejuízo por ação (em reais - R$) (0,052) (0,023)

              2024    2023
Prejuízo do exercício (9.036) (1.142)
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício (9.036) (1.142)

 Capital social Prejuízos
 integralizado    acumulados    Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 23.446 (57) 23.389
Aumento de capital 141.329 - 141.329
Prejuizo do exercício - (1.142) (1.142)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 164.775 (1.199) 163.576
Aumento de capital 14.390 - 14.390
Prejuizo do exercício - (9.036) (9.036)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 179.165 (10.235) 168.930

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

TRIVIA TRENS S.A.
CNPJ/MF nº 60.397.161/0001-92 - NIRE 35.300.662.105

= ATA RETIFICATIVA =
S A I B A M, quantos este publico instrumento virem que aos 15 (quinze) dias do mês de maio do 
ano de 2025 (dois mil e vinte e cinco), nesta cidade e Capital do Estado de São Paulo, em Cartório, 
sito na Rua Marconi, número 124, eu, 9º Tabelião Substituto, DONALDO FOGAROLI, tendo em vista 
a constatação de erros evidentes ocorridos em ato jurídico praticado nestas Notas, lavro a presente 
Ata Retificativa relativa à escritura celebrada aos 08 de abril de 2025, no livro 11.780 à página 247, 
registrada sob NIRE nº 3530066210-5, em sessão de 14 de abril de 2025, na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo, no que se refere à qualificação da Outorgante, para que dela fique constando 
corretamente o que está destacado abaixo em negrito, a saber: A) – que o CEP do endereço da sede 
da empresa Comporte Participações S/A. é 09751-000, e não como ali ficou constando; B) – que o 
estatuto social consolidado da empresa Comporte Participações S/A. foi registrado na Junta Comercial 
do Estado de São Paulo sob nº 422.567/24-3, em data de 13 de novembro de 2024, e não como ali 
ficou constando, e C) – que os diretores da empresa Comporte Participações S/A. foram reeleitos pela 
Reunião do Conselho de Administração, e não como ali ficou constando. – Assim, visando corrigir 
os erros evidentes verificados, faço, pela presente e na melhor forma de direito, consignar na aludida 
escritura de 08 de abril de 2025, o que ficou acima declarado. A presente ata fica fazendo parte inte-
grante e complementar à já mencionada escritura, dou fé.- Do que, para constar, foi lavrada a presente 
Ata Retificativa, a fim de corrigir o citado ato jurídico no que diz respeito ao erro evidente constatado. 
- Eu, (a) DONALDO FOGAROLI, Tabelião Substituto, a digitei, subscrevo e assino. (a.) //// DONALDO 
FOGAROLI //// Nada mais: Trasladada na mesma data, dou fé. Eu, (DONALDO FOGAROLI) Tabelião 
Substituto, a conferi, subscrevo e assino em público e raso. – JUCESP sob o no 171.560/25-5, em 
22/05/2025 – Aloízio E. Soares Júnior – Secretário Geral em Exercício.
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